Título – A Proteção de Dados Pessoais na Lei nº 13.709/18: uma análise sobre consentimento e direito à autodeterminação informativa na Lei Geral de Proteção de Dados
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Autor – Juliana Roman sob orientação do Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet Justificativa do Resumo completo –

Esta pesquisa apresenta uma análise da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, conhecida como Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera o Marco Civil da Internet. A discussão acerca do direito à privacidade não é recente, sendo referência o artigo de Warren e Brandeis, publicado em 1890, onde foi construída a ideia do “direito a ser deixado só”. No cenário da Sociedade da Informação, intensifica-se o interesse tanto dos governos quanto da iniciativa privada na coleta e tratamento de dados pessoais, de forma que, muitas vezes, ocorrem interferências nos direitos garantidos às pessoas envolvidas no processo. Entre outros motivos, a coleta e tratamento de dados pessoais acontece devido a interesses de natureza econômica e por razões de Estado.

Desenvolvimento do Resumo completo –

A presente pesquisa tem como objetivo geral compreender a proteção de dados pessoais no Brasil, trazendo como objetivo específico a análise do direito à autodeterminação informativa, enunciado como um dos fundamentos da LGPD, e do consentimento livre, inequívoco, informado e com finalidade determinada por parte do titular dos dados pessoais, uma das hipóteses autorizativas para o tratamento de dados pessoais na LGPD, como essenciais à realização e efetividade do direito à proteção de dados pessoais no Brasil. A LGPD é analisada a partir dos marcos legais que serviram como base para sua positivação, além das influências do direito nacional e estrangeiro sobre o tema. Este trabalho foi realizado através da revisão de doutrina e legislação, identificando as linhas gerais do entendimento sobre a proteção de dados no Brasil, além de analisar os fundamentos do direito à autodeterminação informativa e do consentimento na Lei 13.709/18. Foi utilizado o método indutivo, partiu-se de dados particulares para chegar-se a uma conclusão geral.

Conclusões do Resumo completo –

Conclui-se que a Lei nº 13.709/18 uniformiza as regras quanto à temática de proteção de dados pessoais no Brasil, anteriormente, tratada de maneira esparsa na legislação nacional. A LGPD apresenta particular atenção quanto à proteção dos dados pessoais de caráter sensível, que são dados cujo tratamento pode ensejar a discriminação do titular, por se referirem, por exemplo, às opiniões políticas, convicções religiosas, filosóficas ou morais, ou à opção sexual do titular. Estes dados, pelo potencial discriminatório que apresentam, devem ser protegidos de maneira mais rígida. O instituto do consentimento possibilita ao titular condições de optar, ou não, por produtos ou serviços que coletem suas informações pessoais. É possibilitado ao titular dos dados pessoais a faculdade de manifestar consentimento específico para determinado tipo de tratamento e não para os outros pretendidos pelo controlador ou operador, sendo, também, facultado ao titular a revogação do seu consentimento a qualquer momento. O direito à autodeterminação informativa garante ao indivíduo capacidade para torna-se sujeito ativo diante da proteção de suas informações pessoais em frente ao recolhimento, tratamento e armazenamento destas por parte de entidades públicas ou privadas. O direito à autodeterminação informativa serve como instrumento de controle sobre o tratamento de dados pessoais e poderá ser exercido pelo titular ou por instituições

credenciadas, de forma que esta espécie de controle externo confere maior credibilidade quanto ao cumprimento dos parâmetros estabelecidos na LGPD.
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